
	DECLARAÇÃO DE BENEFICIÁRIOS DE MILITAR / PENSIONISTA


1. DECLARANTE
	Nome: 

	Identidade:
	CPF:
	Data de Praça:

	Filiação: (Pai)

	             (Mãe)


2.CASAMENTO (Dados do Cônjuge)
	Nome do Cônjuge
	Data da dissolução do casamento

	
	Óbito
	Separação Judicial
	Divórcio

	
	
	
	

	Identidade:
	CPF: 

	Filiação: (Pai)

	             (Mãe)

	Nome do Cônjuge
	Data da dissolução do casamento

	
	Óbito
	Separação Judicial
	Divórcio

	
	
	
	

	Identidade:
	CPF: 

	Filiação: (Pai)

	             (Mãe)

	No caso de separação legal ou divórcio, citar, obrigatoriamente, se está ou não compelido (a) a pensionar a (o) ex-esposa (o) ou a ex-convivente.


3.FILHOS, ENTEADOS OU MENOR SOB GUARDA OU TUTELA
	Nome
	Condição
	Sexo
	Data Nascimento
	Filiação
	Grau de Parentesco
	Data Óbito

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	No caso de enteado ou menor sob guarda ou tutela ou filho inválido, citar essa condição e apresentar documento que a comprove.


4. COMPANHEIRA(O) Designada(o)
	Nome:
	Sexo:

	Identidade:
	CPF:
	Data de Nascimento:

	Filiação: (Pai)
	(Mãe)

	Estado Civil:


5. OUTROS BENEFICIÁRIOS
	Nome:
	Sexo:

	Identidade:
	CPF:
	Data de Nascimento:

	Filiação: (Pai)
	(Mãe)

	Estado Civil:
	Grau de Parentesco:

	Nome:
	Sexo:

	Identidade:
	CPF:
	Data de Nascimento:

	Filiação: (Pai)
	(Mãe)

	Estado Civil:
	Grau de Parentesco:


6. PESSOA DESIGNADA
	Nome:
	Sexo:

	Identidade:
	CPF:
	Data de Nascimento:

	Filiação: (Pai)
	(Mãe)

	Estado Civil:


As informações acima são a expressão da verdade, pelas quais me responsabilizo para todos os efeitos legais.

CÓDIGO PENAL MILITAR – Art. 312. Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele divia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato jurìdicamente relevante, desde que o fato atente contra a administração ou o serviço militar: Pena – reclusão, até cinco anos, se o documento é público; reclusão, até três anos, se o documento é particular.

Recife-PE, ____ de ________________ de 2014 

_____________________________________________________________
Certifico que o  declarante aprensentou os documentos que comprovam as informações acima.

Em___  /___  /____                               ____________________________________
                                                                 ANTONIO OLIVEIRA DA SILVA - Cel
                                                                                    Chefe da SS3.SSIP/7

Publicada no Adtº  ao Boletim Regional nº___________, de_______/________/__________ 
Obs: delegação de copetência para assinatura publicada em Adt _____ ao BR nº ____, de ___/____/_______.

